[image: image1.png]



GJBB

Nº 70033895749

2009/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.

Não está o Órgão Julgador obrigado a examinar todas as razões e fundamentos invocados pelas partes, bastando eleger apenas um que tenha como suficiente para atender a prestação jurisdicional objetivada.

Inexistindo omissão, obscuridade ou contradição no acórdão impõe-se o não acolhimento dos Embargos de Declaração, porquanto até mesmo para fins de prequestionamento, se impõem observadas às lindes do artigo 535 do CPC. 

Embargos desacolhidos. Unânime.
	Embargos de Declaração


	Segunda Câmara Cível - Regime de Exceção

	Nº 70033895749


	Comarca de Passo Fundo

	COLEURB COLETIVO URBANO LTDA 


	EMBARGANTE

	TRANSPASSO TRANSPORTE COLETIVO URBANO LTDA 


	EMBARGANTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Cível - Regime de Exceção do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os embargos declaratórios, nos termos dos votos a seguir transcritos. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Marco Aurélio Heinz (Presidente) e Des. Luiz Felipe Silveira Difini.
Porto Alegre, 06 de maio de 2010.

DES. GENARO JOSÉ BARONI BORGES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Genaro José Baroni Borges (RELATOR)

Trata-se de Embargos de Declaração que  COLEURB COLETIVO URBANO LTDA. e TRANSPASSO TRANSPORTE COLETIVO URBANO LTDA  opõem contra o acórdão de fls. 715/752,  onde figura como parte embargada o MINISTERIO PUBLICO.

Aduz a parte recorrente que o decisum embargado não analisou satisfatoriamente as questões ventiladas, deixando de mencionar dispositivos de lei citados no curso da ação.

Por fim, refere que a interposição dos presentes embargos objetiva a retificação do julgado e o prequestionamento da matéria, possibilitando, assim, o manejo de recurso aos Tribunais Superiores. 

VOTOS

Des. Genaro José Baroni Borges (RELATOR)

Três os defeitos do pronunciamento judicial a ensejar Embargos Declaratórios: obscuridade, contradição e omissão.

Com efeito, o acórdão embargado não infringiu nenhum dos pressupostos de admissibilidade do recurso previstos no art. 535 do CPC, decidindo com arrimo no princípio jurídico de que não está o Órgão Julgador obrigado a examinar todas as razões e fundamentos invocados pelas partes, bastando eleger apenas um que tenha como suficiente para atender a prestação jurisdicional objetivada.                                         

Na verdade, o que pretende a parte embargante é a reapreciação da matéria, o que é inadmissível em sede de embargos declaratórios.
Por último, mesmo nos embargos para fim de pré-questionamento “devem ser observadas as lindes do artigo 535 do CPC” (Resp. 13843-0-SP – STJ – Primeira Turma – Rel. Min. Demócrito Reinaldo).

Assim, por não verificada obscuridade, contradição ou omissão, vão desacolhidos os EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

Des. Luiz Felipe Silveira Difini - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Marco Aurélio Heinz (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ - Presidente - Embargos de Declaração nº 70033895749, Comarca de Passo Fundo: "DESACOLHERAM. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: FABIANA PAGEL DA SILVA
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